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SOCIEDADE

Debate da paridade de 
gênero chega ao STF

Ministra Cármen Lúcia recebe juízas para discutir e colher propostas que aumentem o espaço feminino no Judiciário. Sugestões 
passam não apenas pela equidade de tratamento, mas, também, de oportunidades para avançar e permanecer na carreira

A 
ministra Cármen Lúcia 
participou, ontem, do 1º 
Encontro de Juízas no Su-
premo Tribunal Federal, 

em que foram discutidas propos-
tas para promover a paridade de gê-
nero no Judiciário. As medidas que 
ela avaliar viáveis serão encaminha-
das ao Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) para que sejam efetiva-
das. Além disso, foi proposta a aber-
tura de um diálogo frequente com 
as magistradas por um canal para 
levantar um Banco de Boas Práti-
cas das Magistradas Brasileiras, a 
ser disponibilizado posteriormente.

Cármen Lúcia chamou a aten-
ção para a gravidade do cenário 
atual contra mulheres nos tribu-
nais, em que há uma tentativa de 
retrocesso de direitos adquiridos. 
Para a ministra, a ideia de que to-
dos defendem a igualdade de opor-
tunidades para homens e mulhe-
res é uma “mentira verbalizada”. Na 
avaliação dela, a sociedade atual é 
machista, sexista, misógina e hi-
pócrita, pois vários setores defen-
dem a paridade de gênero “desde 
que a mulher fique no seu lugar”.

“No verbo, todo mundo é a favor 
da igualdade, não existe preconcei-
to. Uma sociedade quase de anjos. 
Eu não sei que país é esse, porque 
no que eu vivo é tudo muito dife-
rente”, criticou.

Ressaltou, ainda, que ministras 
e ministros não recebem o mes-
mo tratamento nos tribunais, ape-
sar de submetidos ao mesmo regi-
me constitucional. Como exemplo, 
apontou que as mulheres raramen-
te têm espaço de fala nas sessões, 
sendo forçadas a intervir para ex-
por seus argumentos.

“Nós temos o mesmo regime 
constitucional e o mesmo estatu-
to jurídico. Somos tratadas igual-
mente? Não quando não nos dão 
a palavra com a mesma facilida-
de”, explicou.

Ela lembrou que apesar de a 
Constituição prever igualdade de 
direitos não significa que a pari-
dade é, de fato, praticada nos tri-
bunais. Exemplificou esse cenário 
com dados de que a maioria do 
Judiciário é ocupado por homens, 
além da dificuldade de promo-
ção de magistradas, se comparada 
com o processo dos juízes. “Há ma-
gistradas competentes cumprindo 
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todos os requisitos melhor do que 
muitos homens. Claro que não es-
tamos no clube do charuto. Então, 
na hora da promoção, ninguém é 
lembrada”, advertiu.

Divisão de tarefas

Promover a igualdade de opor-
tunidades exige considerar a dupla 
jornada das juízas, divididas entre 
a magistratura e o cuidado com fi-
lhos, casa e parentes. A ministra 
rejeitou a ideia de reduzir o expe-
diente apenas para as trabalhado-
ras, defendendo, em vez disso, a fle-
xibilização do trabalho para que os 
homens assumam mais responsa-
bilidades domésticas. A ideia não 
seria ampliar o tempo de dedica-
ção feminina, mas reduzir a sobre-
carga por meio da divisão justa das 
tarefas com os parceiros.

“Não quero que aumente o nos-
so tempo, eu quero que diminua a 
carga. É apenas uma possibilidade 
de a gente ter algumas mudanças 
que a gente não sobrecarregue um 
em detrimento dos outros”, disse.

Segundo Cármen Lúcia, as 
maiores ameaças e agravos con-
tra juízas reduziram a ocorrên-
cia na área criminal e passaram a 
ocupar a área da família e do di-
reito do trabalho. “Eles não acei-
tam que ela, como juíza, tenha ti-
do aquela conclusão e dado aque-
le julgamento. E isso é grave. Nós 
precisamos explicar ao CNJ qual 
é o quadro que se tem da magis-
tratura e como é que a sociedade 
está vendo esta magistratura, que 
ainda é de uma minoria de mu-
lheres”, avaliou.

Uma parte da participação da 
ministra foi dedicada à defesa da 
Lei Maria da Penha. Ela relem-
brou que, na quarta-feira, pro-
pôs ao presidente do STF e Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), 
ministro Edson Fachin, que se-
jam implantadas mais varas es-
pecializadas em casos de violên-
cia contra a mulher.

“É preciso que a gente tenha, 
também, alguma atuação do Poder 
Judiciário para uma melhoria. Se 
temos um número enorme de co-
marcas vagas no Brasil, me parece 
mais ou menos óbvio que essa es-
pecialidade também não está sen-
do observada. A maioria dos tribu-
nais ainda são de homens e é mais 
fácil criar uma vara empresarial do 

Nove coletivos de juízas de todo 
o país e a Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB) apresenta-
ram propostas à ministra Cármen 
Lúcia. Um dos principais pontos é 
a criação de uma política de cui-
dados capaz de sustentar as mu-
lheres no Judiciário, tendo em vis-
ta as demandas domésticas a que 
estão ligadas. Os coletivos defen-
dem que a atenção aos filhos, à ca-
sa e aos parentes não pode ser vista 
como uma questão particular, mas 
da instituição.

A flexibilização de jornadas é 
apontada como uma forma de pro-
teção da carreira, para que a ma-
ternidade e as responsabilidades 
domésticas não punam a saúde e 
a progressão profissional da mu-
lher. São exemplos a possibilidade 
do trabalho remoto e as creches ju-
diciárias.

A lista mista de candidatos — 
aberta a todos os gêneros para pro-
moções ou preenchimento de va-
gas em tribunais — foi desvirtua-
da, segundo os coletivos. As magis-
tradas apontaram que “a lista mista 
tornou-se a lista dos homens”. Elas 
cobram fiscalização e monitora-
mento do funcionamento dessas 

listas e das políticas de paridade, 
para que a ideia inicial da diversi-
dade de gênero seja realmente im-
plementada.

Elas sugerem que haja reser-
va de um percentual para mulhe-
res nas listas mistas como forma de 
garantir a diversidade nas promo-
ções. Outro caminho seriam listas 
exclusivamente femininas, para al-
cançar o determinado na Resolu-
ção CNJ 525/23, que estabeleceu a 
meta de pelo menos 40% de mulhe-
res nos cargos de desembargadora 
em tribunais de segunda instância.

Os coletivos querem, também, a 
criação de coordenadorias de equi-
dade de gênero em todos os tribu-
nais. Esse órgão fiscalizaria e co-
braria o cumprimento das resolu-
ções do CNJ pela paridade nos tri-
bunais, além de receber denuncias 
sobre discriminação de gênero no 
exercicio da magistratura.

Outro tema  da  paridade de 
gênero abordou as dificulda-
des  de pessoas negras, porta-
doras de deficiência, mães atí-
picas e LBGTQIA+. Também fo-
ram abordadas despesas da saú-
de da mulher nas diferentes fa-
ses da vida. (Luíza Altoé)

Jornada flexível nas Cortes
No verbo, todo mundo é a favor da igualdade, 

não existe preconceito. Uma sociedade quase de 

anjos. Eu não sei que país é esse, porque no que 

eu vivo é tudo muito diferente”

Cármen Lúcia, ministra do STF

que uma vara de combate à violên-
cia doméstica”, argumentou.

A assessoria do STF estima que 
200 juízas estavam presentes no 
encontro com a ministra. Partici-
param do evento os seguintes co-
letivos: Candangas, Antígona, Pa-
ridade no Judiciário, Esperançar, 
Maria Firmina, Feminino Coto-
via, Sankofa, Nísia Floresta e Teia. 
Também fizeram parte do grupo 
representantes da Associação dos 

Magistrados Brasileiros (AMB).
Segundo dados do CNJ, as mu-

lheres representam cerca de 40,1% 
do total de magistrados ativos. No 
entanto, os números apontam 
que, à medida que a idade avan-
ça, elas vão deixando a profissão.

Enquanto cerca de 68,6% dos 
homens segue na carreira da ma-
gistratura após os 60 anos, apenas 
30,9% das juízas nessa faixa etária 
se mantêm no cargo.

O Ministério Público Federal apertou a fi scalização sobre o Discord 
e determinou que a plataforma informe quais medidas adota para 
proteger crianças e adolescentes. A cobrança foi formalizada ontem, 
em despacho do procurador federal dos Direitos do Cidadão, Paulo 
Thadeu Gomes da Silva, dentro de um procedimento instaurado 
pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) na terça-
feira. O MPF quer dados sobre verifi cação da idade dos usuários, 
gerenciamento de riscos e mecanismos utilizados para prevenir, 
identifi car e combater violações de direitos de menores. A apuração 
também alcança a moderação de conteúdos, a representação 
institucional da empresa no país e o funcionamento de servidores 
privados e ferramentas de comunicação protegidas por criptografi a 
de ponta a ponta. OMPF considera relatos de que a plataforma pode 
ter sido utilizada em práticas criminosas, como aliciamento sexual 
e divulgação de pornografi a infantojuvenil, além da circulação de 
conteúdos de apologia ao nazismo e incentivo à automutilação. Até 
o fechamento desta edição, o Discord não tinha se posicionado a 
respeito das novas exigências.

» MPF cobra do Discord dados de controle 
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